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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 
1. OBJETO  

1.1. Aquisição de equipamentos de informática para atender as necessidades da Unidade Mista 
de Saúde do município de Ipanguaçu/RN, com os recursos oriundos da Emenda Parlamentar nº 
71210010, nos termos da Proposta de Equipamento nº 13070236000125006/2025, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 
NOME DO 

EQUIPAMENTO 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – 

CONFORME EMENDA 
UND QTD. 

V. 

UNITÁRIO 

V. 

TOTAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Computador (Desktop-
Básico) 

Especificação mínima: que esteja 
em linha de produção pelo 
fabricante. Computador desktop 
com processador no mínimo que 
possua no mínimo 4 Núcleos, 8 
thereads e frequência de 3.0 GHz; 
Unidade de Armazenamento SSD 
240 GB interface PCIe NVMe M.2, 
memória RAM de 8 GB, em 2 
módulos idênticos de 4 GB cada, do 
tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou 
superior, operando em modalidade 
dual CHANNEL. A placa principal 
deve ter arquitetura ATX, 
MICROATX, BTX ou MICROBTX, 

conforme padrões estabelecidos e 
divulgados no sítio 
www.formfactors.org, organismo 
que define os padrões existentes. 
Possuir pelo menos 1 slot PCI-
EXPRESS 2.0 x16 ou superior. 
Possuir sistema de detecção de 
intrusão de chassis, com acionador 
instalado no gabinete. O adaptador 
de vídeo integrado deverá ser no 
mínimo de 1 GB de memória. 
Possuir suporte ao MICROSOFT 
DIRECTX 10.1 ou superior. 
Suportar monitor estendido. Possuir 
no mínimo 2 saídas de vídeo, 
sendo pelo menos 1 digital do tipo 
HDMI, display PORT ou DVI. 
Unidade combinada de gravação de 
disco ótico CD, DVD rom. Teclado 
USB, ABNT2, 107 teclas com fio e 
mouse USB, 800 DPI, 2 botões, 
scroll com fio. Monitor de LED 19 
polegadas (widescreen 16:9) (1920 
x 1080 a 60Hz), entradas de video 
HDMI e display PORT, ângulos de 
visão vertical e horizontal mínimo 
de 178° . Interfaces de rede 
10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 
802.11 b/g/n/ac. Sistema 
operacional Windows 10 pro (64 
bits). Fonte compatível e que 
suporte toda a configuração exigida 
no item. Gabinete e periféricos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 

  

Es
te
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
et
rô
ni
ca
e/
ou
di
gi
ta
lm
en
te
em

co
nf
or
m
id
ad
e
co
m
a
M
P
2.
20
0-
2/
20
01
.
A
ce
ss
e

ht
tp
s:
//
ag
ili
cl
ou
d.
ag
ili
rn
.c
om
.b
r/
po
rt
al
/p
re
fip
an
gu
ac
u-
rn
#
/a
ss
in
at
ur
a
e
in
fo
rm
e
o
có
di
go
07
87
d5
6a
-c
34
6-
4d
c1
-9
2a
3-
bc
6e
28
11
76
61
,
ou
le
ia
o

Q
rC
od
e
ao
la
do
pa
ra
va
lid
ar
as
as
si
na
tu
ra
s.



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ (MF) 08.085.318/0001-24 

Avenida Luiz Gonzaga - Centro nº 800-CEP: 59508-000 

Ipanguaçu/RN Telefone: (084) 3335-2540 

 

 

ITEM 
NOME DO 

EQUIPAMENTO 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA – 

CONFORME EMENDA 
UND QTD. 

V. 

UNITÁRIO 

V. 

TOTAL 

  deverão funcionar na vertical ou 
horizontal. Todos os equipamentos 
ofertados (gabinete, teclado, mouse 
e monitor) devem possuir 
gradações neutras das cores 
branca, preta ou cinza, e manter o 
mesmo padrão de cor. Todos os 
componentes do produto deverão 
ser novos, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

    

 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 

 
Impressora Laser 
(Comum) 

Especificação mínima: que esteja 
em linha de produção pelo 
fabricante; impressora laser com 
padrão de cor monocromático; 
resolução mínima de 1200 x 1200 
DPI; velocidade de 35 páginas por 
minuto PPM; suportar tamanho de 
papel a5, a4 carta e ofício; 
capacidade de entrada de 200 
páginas; ciclo mensal de 50.000 
páginas; interface USB; permitir 
compartilhamento por meio e rede 
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 
b/g/n; suportar frente e verso 
automático; o produto deverá ser 
novo, sem uso, reforma ou 
recondicionamento; 

 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 
 
 

 
6 

  

 
 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 

 
No-Break (Para 
Computador/Impressor 
a) 

Especificação mínima: que esteja 
em linha de produção pelo 
fabricante. No-break com potência 
nominal mínima de 1,2 kVA. 
Potência real mínima de 600 W. 
Tensão entrada 115 / 127 / 220 V 
(em corrente alternada) com 
comutação automática. Tensão de 
saída 110 / 115 ou 220 V (a ser 
definida pelo solicitante). Alarme 
audiovisual. Bateria interna selada. 
Autonomia a plena carga de, no 
mínimo, 15 minutos considerando 
consumo de 240 W. Possuir, no 
mínimo, seis tomadas de saída 
padrão brasileiro. O produto deverá 
ser novo, sem uso, reforma ou 
recondicionamento. 

 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 
 
 

 
3 

  

TOTAL  

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de equipamentos de informática 
destinados a atender às necessidades da Unidade Mista de Saúde do Município de 
Ipanguaçu/RN, proporcionando melhores condições de funcionamento, estruturação e prestação 
dos serviços de saúde ofertados à população. 

2.2. A Unidade Mista de Saúde exerce papel fundamental na assistência à saúde do município, 
sendo responsável pelo atendimento de demandas da população e pela realização de 
procedimentos e cuidados necessários aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS. Nesse 
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6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

 
contexto, a disponibilidade de equipamentos adequados e em condições apropriadas de 
utilização é indispensável para garantir a qualidade, a segurança e a continuidade dos serviços 
prestados. 

2.3 A necessidade da aquisição decorre da importância de fortalecer a estrutura física e 
operacional da unidade, mediante a disponibilização de equipamentos hospitalares que 
possibilitem melhores condições para o atendimento dos pacientes e para o desenvolvimento 
das atividades pelos profissionais de saúde. A insuficiência ou ausência de equipamentos 
adequados pode comprometer a capacidade de atendimento da unidade, dificultar a realização 
de procedimentos e reduzir a eficiência e a resolutividade da assistência prestada. 
2.4. A contratação será realizada com recursos oriundos da Emenda Parlamentar nº 71210010, 
destinados ao investimento na área da saúde, nos termos da Proposta de Equipamento nº 
13070236000125006/2025, possibilitando ao Município de Ipanguaçu/RN promover a aquisição 
dos equipamentos necessários para o aprimoramento da estrutura da Unidade Mista de Saúde. 

2.5. A utilização dos recursos para a aquisição dos equipamentos permitirá o fortalecimento da 
capacidade instalada da unidade, contribuindo para a melhoria das condições de atendimento, 
maior segurança dos pacientes e profissionais e melhor aproveitamento da estrutura 
disponibilizada pelo Município para a prestação dos serviços públicos de saúde. 
2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público, uma vez que busca 
suprir as necessidades de equipamentos da Unidade Mista de Saúde, promover a melhoria da 
qualidade dos serviços ofertados e assegurar melhores condições para o atendimento da 
população, mediante a aplicação adequada dos recursos provenientes da Emenda Parlamentar 
nº 71210010, conforme a Proposta de Equipamento nº 13070236000125006/2025. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

3.1. Os bens desta contratação são caracterizados como comuns, pois, conforme prevê o inciso 
XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21, a classificação do bem ou o serviço será comum quando os 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
3.3. O objeto desta contratação se enquadra como aquisição permanente, visto que objetiva a 
estruturação da unidade de atendimento médico hospitalar municipal, pois decorre de 
necessidades permanentes e/ou prolongadas, de acordo com o inciso XV do Art. 6º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. 

4. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO  

4.1. O prazo de vigência do Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133/21. 

5 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o que determina o inciso 
XXIII do art. 6º da Lei 14.133/21. 

5.2. A contratação será realizada mediante procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob 
a forma eletrônica, em conformidade com as disposições da Lei n° 14.133/21 e alterações 
posteriores, bem como o Decreto Municipal nº 19/2023. 

5.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025. As 
justificativas estão constadas em campo específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares. 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
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7.1. Sustentabilidade; 

7.1.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, estabelecidas na Lei 
nº 14.133/21, o presente Termo de Referência observará também a Lei nº 12.305, de 2 de agosto 
de 2010, bem como os critérios elencados na instrução normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010, 
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
7.2. Subcontratação; 
7.2.1. Não será permitida a subcontratação. 
7.3. Garantia da Contratação; 

7.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

7.3.1.1. Primeiro, não há complexidade na presente licitação e a entrega do objeto será em 
conformidade com a demanda da administração; 
7.3.1.2. Segundo a onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os 
custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa 
exigência vai de encontro à economicidade da contratação. 
7.3.1.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar em uma 
contratação fracassada. 
7.4. Da Amostra; 
7.4.1. Não há necessidade de apresentação de amostra. 

8 – EXECUÇÃO DO OBJETO  
8.1. Condições de execução; 

8.1.1.  O início da execução do objeto é de no máximo 20 (vinte) dias corridos, ambos a contar 
da data do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra, de acordo com a 
necessidade de consumo, até a quantidade limite.. 

8.1.2. Não será aceito produto que não tenha sido autorizado ou que, por qualquer motivo, não 
esteja de acordo com os termos e condições estabelecidas no procedimento de contratação. 

8.1.2.1. No caso de desconformidades no produto fornecido, a contratada deverá sanar a 
irregularidade dentro do prazo de 20 (vinte) dias corridos. 
8.2. Local e horário da prestação dos serviços; 

8.2.1. O fornecimento dos bens serão executados conforme cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal. 
8.3. Materiais a serem disponibilizados; 

8.3.1. Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

9 – GESTÃO DO CONTRATO  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
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de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
9.6. Fiscalização. 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.6.2. Fiscalização Técnica; 

9.6.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.6.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
9.6.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
9.6.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
9.6.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
9.6.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
9.6.3. Fiscalização Administrativa; 

9.6.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
9.6.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 23, IV). 
9.6.4. Gestor do Contrato; 
9.6.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.6.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 

9.6.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

9.6.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

9.6.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

9.6.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9.6.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
10.1. Recebimento: 

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo definido no contrato, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021 e Arts. 22, X 
e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação do fornecimento dos bens a que se referem a parcela 
a ser paga. 

10.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 
10.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade do fornecimento dos bens realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
10.1.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.1.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.1.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.1.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.1.6.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
10.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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10.1.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo definido no contrato, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
10.1.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

10.1.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 
10.1.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens fornecidos, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
10.1.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
10.1.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
10.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.1.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
10.2. Liquidação: 
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
10.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I – o prazo de validade; 
II – a data da emissão; 

III – os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV – o período respectivo de execução do contrato; 
V – o valor a pagar; e 

VI – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2.6. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
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o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

10.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

10.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
aos órgãos oficiais. 
10.3. Prazo de pagamento: 
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
10.4. Forma de Pagamento: 
10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
10.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.5. Antecipação de pagamento: 
10.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
10.6. Cessão de crédito: 
10.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

10.6.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.6.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
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conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

10.6.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 
Anexos) 

10.6.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 
10.7. Das demais condições do Pagamento: 
10.7.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das provas de regularidade perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, do Certificado de Regularidade do FGTS. 

10.7.2. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
com redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

11 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO   
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

11.1.2. O critério de julgamento seguirá o parâmetro da proposta classificada como a 
economicamente mais vantajosa, observando o elemento da inexequibilidade dos preços 
ofertados. 

11.1.3. O fornecedor deverá comprovar que cumpre plenamente os requisitos estabelecidos no 
item 11.3. 
11.2. Regime de Execução: 
11.2.1. O fornecimento do objeto será PARCELADO e CONTINUADO. 
11.3. Exigências de habilitação: 
11.3.1. Para fins de habilitação, serão exigidos dos licitantes os requisitos previstos nos artigos 

62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, observadas as características, a natureza, a complexidade e os 
riscos relacionados ao objeto da contratação. 
11.3.2. Os requisitos de habilitação deverão ser compatíveis e proporcionais ao objeto, limitando-
se ao necessário para assegurar a capacidade do licitante de executar satisfatoriamente as 
obrigações decorrentes da contratação. 
11.3.3. Habilitação jurídica 
11.3.3.1. Para fins de habilitação jurídica, deverão ser apresentados documentos aptos a 
demonstrar a existência jurídica da pessoa licitante, sua capacidade para o exercício da 
atividade e os poderes de representação, conforme a natureza jurídica da empresa. 
11.3.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
11.3.3.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja autenticidade poderá ser verificada nos sistemas oficiais. 
11.3.3.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas 
Mercantis, acompanhado dos documentos comprobatórios dos respectivos administradores. 
11.3.3.5. Sociedade empresária estrangeira: ato de autorização para funcionamento no Brasil, 
quando exigível, e documentos que comprovem sua existência jurídica e representação, nos 
termos da legislação aplicável. 
11.3.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
11.3.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis, conforme o caso, com averbação no registro da sede da matriz, 
quando exigível. 
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11.3.3.8. Os documentos relativos à habilitação jurídica deverão estar acompanhados das 
respectivas alterações ou da consolidação contratual, conforme o caso, de modo a permitir a 
verificação da composição societária e dos poderes de representação. 
11.3.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
11.3.4.1. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos os documentos 
previstos no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo, conforme aplicável:  
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional; 
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, quando 
aplicável; 
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, quando 
aplicável; 
f) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 
11.3.4.2. As certidões positivas com efeito de negativa serão aceitas nos termos da legislação 
aplicável. 
11.3.5. Qualificação econômico-financeira 
11.3.5.1. A qualificação econômico-financeira será exigida com o objetivo de demonstrar a 
capacidade do licitante de suportar as obrigações decorrentes da contratação, considerando o 
vulto, a complexidade e os riscos de eventual paralisação da execução contratual. 
11.3.5.2. Para fins de qualificação econômico-financeira, será exigida a apresentação do balanço 
patrimonial, da demonstração do resultado do exercício e das demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observadas as disposições legais aplicáveis à 
escrituração e ao regime contábil do licitante. 
11.3.5.3. As pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos apresentarão as 
demonstrações contábeis relativas ao último exercício social exigível, observado o disposto no 
art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.3.5.4. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender às 
exigências de habilitação econômico-financeira mediante apresentação do balanço de abertura, 
quando cabível, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
11.3.5.5. Não será admitida, para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a 
substituição das demonstrações contábeis exigíveis por balancetes ou balanços provisórios. 
11.3.5.6. Serão exigidos os seguintes índices econômico-financeiros, calculados com base nas 
demonstrações contábeis apresentadas: 
a) Liquidez Corrente – LC: igual ou superior a 1,00; 
b) Liquidez Geral – LG: igual ou superior a 1,00; 
c) Solvência Geral – SG: igual ou superior a 1,00. 
11.3.5.7. Para fins de cálculo dos índices, serão utilizadas as seguintes fórmulas: 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante) 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
11.3.5.8. A exigência dos índices econômico-financeiros deverá ser observada em conjunto com 
a justificativa constante dos documentos da fase preparatória, demonstrando sua pertinência e 
proporcionalidade em relação às características e aos riscos da contratação. 
11.3.5.9. Para fins de qualificação econômico-financeira, será exigido capital mínimo 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, em substituição à 
exigência de patrimônio líquido mínimo, observados os limites previstos no art. 69, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021. 
11.3.5.10. A comprovação do capital mínimo será realizada na forma estabelecida no edital, 
mediante documentação societária e contábil pertinente. 
11.3.5.11. Será exigida certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, ou certidão positiva com efeito de negativa, quando cabível. 
11.3.5.12. A validade das certidões será observada de acordo com o prazo nelas indicado ou, na 
ausência de prazo específico, conforme as condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 
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11.3.6. Qualificação técnica 
11.3.6.1. Para fins de qualificação técnica, será exigida a apresentação de atestado(s) de 
capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) que o licitante executou ou executa atividade pertinente e compatível, em 
características e complexidade, com o objeto da contratação. 
11.3.6.2. A exigência de atestado de capacidade técnica justifica-se pela necessidade de 
assegurar que o futuro contratado possua experiência anterior compatível com as características 
e a complexidade do objeto, reduzindo os riscos de inexecução contratual. 
11.3.6.3. Quando aplicável ao objeto, poderão ser exigidos documentos comprobatórios de 
registro ou inscrição em conselho profissional ou entidade competente, bem como outros 
requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica, desde que pertinentes ao objeto e 
devidamente justificados. 
11.3.7. Declarações e demais condições de participação 
11.3.7.1. Deverão ser observadas as declarações exigidas pela legislação aplicável e pelo edital, 
inclusive aquelas relacionadas às condições de participação e às obrigações legais do licitante. 
11.3.7.2. O licitante deverá declarar que não possui em seu quadro societário ou de empregados 
servidor público da ativa, quando houver vedação legal aplicável à contratação com o órgão ou 
entidade responsável pelo certame. 
11.3.7.3. O licitante deverá declarar que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando os incisos III e IV do art. 1º e o inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal. 
11.3.7.4. O licitante deverá declarar que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal. 
11.3.7.5. O licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
11.3.8. Disposições gerais 
11.3.8.1. Os documentos e procedimentos necessários à comprovação dos requisitos de 
habilitação definidos neste Termo de Referência serão disciplinados no edital, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
11.3.8.2. As exigências de habilitação deverão ser interpretadas de forma a preservar a 
isonomia, a competitividade, a razoabilidade e a proporcionalidade, restringindo-se ao necessário 
para assegurar a adequada execução do objeto. 

11.3. 11.3.8.3. A documentação de habilitação será analisada na forma estabelecida no edital, 
cabendo ao licitante comprovar o atendimento aos requisitos exigidos para sua participação e 
O custo estimado total da contratação será definido pelo Setor de Compras da Prefeitura 
Municipal de Ipanguaçu. 

11.4. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
eventual contratação. 

12 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
12.1.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 
12.1.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
nos Orçamentos Geral Municipal. 

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
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13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

14.1. Obrigações da Contratante: 

14.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento de bens, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, 

14.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do fornecimento de bens, fixando prazo para a sua correção, certificando de que as 
soluções por ela propostas, sejam mais adequadas; 

14.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição do objeto, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 
14.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela contratada, conforme anexo VI da IN SEGES/MP 5/2017. 
14.2. Obrigações da Contratada: 
14.2.1. Executar o fornecimento de bens conforme as especificações, deste Termo de 
Referência, ou ainda sob orientação da Fiscalização, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
14.2.2. Caberá à contratada transportar os resíduos coletados no município para disposição em 
local indicado pelo contratante. 
14.2.3. Os referidos bens deverão guardar estrita observância às exigências técnicas definidas 
por esta Secretaria, assim como o atendimento integral das normas pertinentes emitidas pelos 
órgãos dos governos (municipal, estadual e/ou federal) responsáveis pelo controle do meio 
ambiente. 
14.2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
14.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia contratual ou dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.2.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
14.2.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

14.2.9. Substituir, imediatamente, a pedido da FISCALIZAÇÃO, sem que lhe caiba o direito de 
reclamação ou indenização, os equipamentos/ferramentas que apresentarem rendimentos 
insatisfatórios e de baixa qualidade. 

14.2.10. A Contratada deverá ainda: 
14.2.10.1. Fornecer todos os materiais, ferramentas, equipamentos e utensílios a serem 
utilizados para execução dos serviços deste objeto; 

14.2.10.2. Providenciar retirada e correta destinação de resíduos gerados nos serviços, além da 
limpeza do local que foi realizado o serviço; 

14.2.10.3. A Contratada deverá assegurar à Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, 
mandar refazer, substituir qualquer objeto que não esteja de acordo com as normas, 
especificações técnicas e/ou orientações do Fiscal de Contrato, sem ônus para a municipalidade; 

15 – DO REAJUSTE  

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
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15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
 diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações 
contidas no disposto do Art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 as 
sanções contidas no disposto do Art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

17 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da Lei nº 
14.133/21, desde que haja as devidas justificativas. 
17.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme previsto 
no Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

18. DO FORO  

18.1. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não resolvida na 
esfera administrativa, será escolhido o Foro da Comarca de Ipanguaçu/RN, renunciando a 
qualquer outro ainda que privilegiado. 

 

 

Ipanguaçu – RN, 14 de outubro de 2026. 
 
 

 
JAÍRES AZEVEDO DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria nº 38/2026 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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